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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.302-C, DE 2005 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 26/2004 
Ofício (SF) nº 785/2005 
 
Acrescenta inciso ao parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 - Estatuto do Idoso, para dar prioridade ao idoso no recebimento da restituição 
do Imposto de Renda; tendo pareceres: da Comissão de Seguridade Social e 
Família,  pela aprovação (relator: DEP. JORGE GOMES); da Comissão de Finanças 
e Tributação,  pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 
ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação (relator: DEP. FERNANDO 
CORUJA); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. PASTOR 
MANOEL FERREIRA). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 

S U M Á R I O 
I  - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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III - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
IV - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º O parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 
“Art. 3º ...................................................................................................... 
Parágrafo único ........................................................................................ 
IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de 
Renda.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 24 de maio de 2005 
 

Senador Renan Calheiros 
Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N° 10.741, DE 01 DE OUTUBRO DE 2003  
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências. 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 

à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos 

e privados prestadores de serviços à população; 

II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 

específicas; 
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III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção ao idoso; 

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 

idoso com as demais gerações; 

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento 

do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de 

manutenção da própria sobrevivência; 

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 

gerontologia e na prestação de serviços aos idosos; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de 

informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

  

Art. 4º Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, 

violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, 

será punido na forma da lei. 

§ 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras 

decorrentes dos princípios por ela adotados. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 5.302, de 2005, do Senado Federal, 

defende alteração no Estatuto do Idoso para assegurar atendimento prioritário aos 

maiores de sessenta anos quando do pagamento da restituição do Imposto de 

Renda.  

A proposição baseia-se em princípio adotado no referido 

Estatuto,  que consiste na prioridade a ser conferida aos maiores de sessenta anos 

na fruição de seus direitos. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas à 

proposição no âmbito desta Comissão de Seguridade Social e Família. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 
 

O Projeto de Lei em tela, de autoria do Senado Federal, possui 

inegável mérito ao reivindicar  alteração no Estatuto do Idoso, a fim de garantir aos 

maiores de sessenta anos celeridade no recebimento de sua restituição do Imposto 

de Renda . 

Reconhecemos que essa priorização vem ao encontro de 

importantes princípios que nortearam a elaboração do referido Estatuto, 

principalmente quanto à necessidade de garantir que os idosos possam, 

efetivamente, usufruir de seus direitos com maior celeridade. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

5.302, de 2005.     

Sala da Comissão, em 26 de setembro de 2005. 

 

Deputado JORGE GOMES 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                           A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 5.302/2005, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Jorge Gomes. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Dr. Benedito Dias - Presidente, Arnaldo Faria de Sá, Guilherme 
Menezes e Almerinda de Carvalho - Vice-Presidentes, Amauri Gasques, Angela 
Guadagnin, Antonio Joaquim, Darcísio Perondi, Dr. Francisco Gonçalves, Dr. 
Ribamar Alves, Durval Orlato, Eduardo Barbosa, Elimar Máximo Damasceno, 
Geraldo Thadeu, Jandira Feghali, José Linhares, Manato, Nilton Baiano, Rafael 
Guerra, Reinaldo Gripp , Remi Trinta, Roberto Gouveia, Suely Campos, Teté 
Bezerra, Thelma de Oliveira, Zelinda Novaes, Celcita Pinheiro, Homero Barreto e 
Selma Schons. 
 
                          Sala da Comissão, em 9 de novembro de 2005. 
 

Deputado DR. BENEDITO DIAS 
Presidente 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 
I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 5.302, de 2005, do Senado Federal, altera 

o parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 2003 – Estatuto do Idoso, para 

atribuir às pessoas com idade superior a sessenta anos prioridade no recebimento 

da restituição do imposto de renda. 

Submetida à apreciação da Comissão de Seguridade Social e 

Família, a matéria teve parecer favorável aprovado por unanimidade. Encaminhada 

a esta Comissão de Finanças e Tributação, não foram apresentadas emendas no 

prazo regimental. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e 

da Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, cabe a esta comissão, 

além do exame do mérito, apreciar a proposição quanto à sua compatibilidade ou 

adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual. 

A proposição não repercute sobre o orçamento da União, na 

medida em que as receitas tributárias previstas na lei orçamentária anual são 

contabilizadas pelo seu valor líquido de restituições. Há exclusão prévia da parcela 

da receita que, por sua natureza, não provê adequada cobertura às dotações 

consignadas na peça orçamentária, em razão do caráter transitório de seu ingresso 

no caixa da União. Desse modo, ao se processar o recolhimento do imposto em 

valor superior ao devido, e reconhecido o direito do contribuinte à restituição, não se 

verificam quaisquer obstáculos formais à liberação de tais recursos, dado que tal 

receita não compõe o orçamento federal.  

De acordo com o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, somente as proposições que “importem aumento ou diminuição de 

receita ou de despesa pública” estão sujeitas ao exame de compatibilidade ou 

adequação financeira e orçamentária. Nesse sentido, também dispõe a Norma 

Interna desta Comissão, em seu art. 9º: 
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“Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações orçamentária e 

financeira deve-se concluir no voto final que à Comissão não cabe afirmar 

se a proposição é adequada ou não.” 

Quanto ao mérito, lembramos que desde publicação do 

Estatuto do Idoso, em 1º de outubro de 2003, a Secretaria da Receita Federal – SRF 

tem adotado a prática de priorizar o idoso no recebimento da restituição do imposto 

de renda, observada a forma de apresentação da Declaração de Ajuste Anual, nesta 

ordem nos dois últimos exercícios: internet, disquete e formulário. Assim dispõem as 

Instruções Normativas da SRF nº 418, de 23 de abril de 2004; nº 525, de 11 de 

março de 2005; nº 651, de 16 de maio de 2006; e nº 743, de 23 de maio de 2007. 

Portanto, em consonância com a prática já adotada pela SRF, a iniciativa se revela 

conveniente e oportuna.  

Assim, pelas razões expostas, somos pela não implicação 

do Projeto de Lei n.º 5302, de 2005, em aumento ou diminuição de receita ou de 

despesa pública, não cabendo pronunciamento quanto à sua adequação 

financeira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação. 

Sala da Comissão, em 20 de junho de 2007. 

Deputado FERNANDO CORUJA 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada 
hoje,concluiu, unanimemente, pela não implicação da matéria com aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto 
à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 5.302-A/05, nos termos do parecer do relator, Deputado Fernando Coruja. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Virgílio Guimarães, Presidente; Eduardo Cunha, Antonio Palocci e 

Pedro Eugênio, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, Alfredo Kaefer, Armando Monteiro, 
Arnaldo Madeira, Carlos Melles, Fábio Ramalho, Félix Mendonça, Fernando Coruja, 
Filipe Pereira, Guilherme Campos, João Dado, João Magalhães, José Carlos Aleluia, 
José Pimentel, Júlio Cesar, Luciana Genro, Luiz Carlos Hauly, Luiz Carreira, Luiz 
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Fernando Faria, Manoel Junior, Marcelo Almeida, Pedro Novais, Silvio Costa, Silvio 
Torres, Vignatti, Carlos Willian, Colbert Martins, Rodrigo de Castro e Zonta.   

 
Sala da Comissão, em 27 de junho de 2007. 
 
 

Deputado VIRGÍLIO GUIMARÃES 
Presidente 

                             
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 5.302, de 2005, do Senado Federal, altera 

o parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 2003 – Estatuto do Idoso, para 

atribuir às pessoas com idade superior a sessenta anos prioridade no recebimento 

da restituição do imposto de renda. 

Submetida à apreciação da Comissão de Seguridade Social e 

Família, a matéria teve parecer favorável aprovado por unanimidade. 

Posteriormente, a Comissão de Finanças e Tributação concluiu, unanimemente, pela 

não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 

públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 

orçamentária e, no mérito, pela aprovação. 

Cabe agora a análise dessa Comissão de Constituição e 

Justiça, consoante o disposto no art. 54 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Compete a esta Comissão, consoante o inciso III do art. 53 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, apreciar aspectos de 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição. Conforme, 

ainda, o art. 54, inciso 1º, será terminativo o parecer da Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania no exame de matérias de sua competência. 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5302-C/2005 

 

8 

Foram observadas as formalidades constitucionais relativas à 

competência legislativa da União, à atribuição do Congresso Nacional e à iniciativa 

legislativa (arts. 24, I; 48, I e 61 da Constituição Federal). 

Assim, não há na proposição qualquer inconstitucionalidade, 

ilegalidade ou vício de técnica legislativa, razão pela qual voto pela 

constitucionalidade, legalidade, regimentalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Lei nº 5.302, de 2005. 

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2007. 

Deputado PASTOR MANOEL FERREIRA 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                           A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 5.302-B/2005, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Pastor Manoel Ferreira. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Eduardo Cunha - Presidente, Regis de Oliveira e Maurício Quintella 
Lessa - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Biscaia, Augusto Farias, Ayrton Xerez, 
Bonifácio de Andrada, Cândido Vaccarezza, Edmar Moreira, Edson Aparecido, 
Felipe Maia, Flávio Dino, Geraldo Pudim, Gerson Peres, José Eduardo Cardozo, 
José Genoíno, Joseph Bandeira, Leonardo Picciani, Magela, Marcelo Itagiba, 
Marcelo Ortiz, Mauro Benevides, Moreira Mendes, Nelson Pellegrino, Nelson Trad, 
Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Roberto Magalhães, Sandra Rosado, 
Sérgio Brito, Silvinho Peccioli, Urzeni Rocha, Valtenir Pereira, Vilson Covatti, Wilson 
Santiago, Alexandre Silveira, Arnaldo Faria de Sá, Átila Lins, Beto Albuquerque, 
Carlos Abicalil, Chico Lopes, Dilceu Sperafico, Eduardo Valverde, Hugo Leal, João 
Carlos Bacelar, Jorginho Maluly, Luciano Pizzatto, Luiz Couto, Márcio França, 
Mendes Ribeiro Filho, Odílio Balbinotti, Pastor Manoel Ferreira, Vital do Rêgo Filho e 
Waldir Neves. 
 

Sala da Comissão, em 17 de junho de 2008. 
 

Deputado EDUARDO CUNHA 
Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 


